








1  Para conhecer a gênese e os fundamentos do modelo de parceria do poder público com 
organizações sociais, ver: BRESSER-PEREIRA, 1995; para saber sobre o impacto da decisão do 
STF, na ADI nº 1.923/2015, neste modelo de parceria, conferir:  FUX; MODESTO; MARTINS, 
2017.





Tema Metodologia Tempo Entrega

Apresentação inicial Reunião expositiva, com debate ao ĕ nal. 2h Nivelamento conceitual

Identiĕ cação do proble-
ma (parte 1)

Oĕ cina interativa, preferencialmente com 
a utilização de ferramentas visualmente in-
teressantes para a construção de consenso.

2h Deĕ nição do problema 
central

Identiĕ cação do proble-
ma (parte 2)

Oĕ cina interativa. 2h Árvore de problemas

Deĕ nição de objetivos Oĕ cina interativa. 2h Lista de objetivos estratégi-
cos e intermediários

Análise de alternativas 
(parte 1)

Oĕ cina interativa. 2h Deĕ nição e ponderação das 
premissas aplicáveis 

Análise de alternativas 
(parte 2)

Reunião expositiva – apresentação do car-
dápio de modelos organizacionais existen-
tes e das formas de cooperação do poder 
público com a iniciativa privada.
Sugere-se que esta apresentação seja reali-
zada por pesquisador ou proĕ ssional expe-
riente na área.

2h Nivelamento conceitual

Análise de alternativas 
(parte 3)  
 

Oĕ cina interativa, com base na apresenta-
ção anterior e em bibliograĕ a de apoio.

2h Seleção do modelo orga-
nizacional mais adequado 
para mitigar o problema 
identiĕ cado



2  Um exemplo de mapeamento de partes interessadas pode ser encontrado em no guia 
de avaliação ex ante de políticas públicas, elaborado pela Casa Civil e pelo IPEA (CASA CIVIL; 
IPEA, 2018, pp. 87-90).







Órgão da Ad-
ministração 

Direta

Autarquia/
fundação 

autárquica

Fundação pú-
blica de direito 

privado

Empresa pública Sociedade de economia 
mista

Regime jurí-
dico

Direito Públi-
co

Direito públi-
co

Direito privado Direito privado Direito privado

Finalidade Própria para 
atividades de 
direção supe-
rior da Ad-
ministração 
Pública, de 
formulação, 
acompanha-
mento, avalia-
ção e controle 
de políticas 
públicas

Própria para 
o exercício 
de atividades 
executivas, 
especialmente 
aquelas que 
mereçam 
maior autono-
mia, pela sua 
especiĕ cidade 
e que requei-
ram o uso 
do poder de 
polícia

Própria para o 
exercício de ativi-
dades de relevante 
interesse público 
não privativas. 

Própria para a 
exploração direta 
de atividade econô-
mica pelo Estado, 
necessários aos 
imperativos de se-
gurança nacional ou 
a relevante interesse 
coletivo. Trata-se de 
uma entidade que 
conta com 100% de 
participação socie-
tária da União

Própria para a explora-
ção direta de atividade 
econômica pelo Estado, 
necessários aos impe-
rativos da segurança 
nacional ou a relevante 
interesse coletivo. Tra-
ta-se de uma entidade 
cujo controle societário é 
exercido pela União, po-
dendo contar com outros 
acionistas minoritários 
públicos ou privados.

Financiamen-
to

Mantida pelo 
OGU

Mantida pelo 
OGU e recei-
tas próprias

Receitas próprias, 
mas pode receber 
recursos do OGU

Rendas próprias (se 
não dependente)

Rendas próprias (se não 
dependente)

Patrimônio 100% público 100% público Público e privado 100% público Público e privado

Institucionali-
zação

Decreto Lei especíĕ ca Autorização legal Lei especíĕ ca Lei especíĕ ca

Autonomia            Integra 
a Administra-
ção Direta

Administrati-
va e ĕ nanceira

Administrativa, 
orçamentária e ĕ -
nanceira

Administrativa, or-
çamentária e ĕ nan-
ceira – desde que 
não dependente

Administrativa, orça-
mentária e ĕ nanceira 
– desde que não depen-
dente

Regime de 
pessoal

RJU RJU CLT CLT CLT







1  Informações disponíveis em: https://www.canada.ca/en/treasury-board-secretariat/servi-
ces/audit-evaluation/centre-excellence-evaluation/guide-rapid-impact-evaluation.html. Acesso: 
15 set. 2022.



2  Conforme pesquisa de percepção realizada pelo Departamento de Modelos Organiza-
cionais, em 2021, no âmbito do projeto de cooperação com o Programa Eurosocial, o BNDES e o 
IPEA.
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3  Informações extraídas do site da Cinemateca: https://www.cinemateca.org.br/wp-con-
tent/uploads/2022/09/RELATORIO_ATIVIDADES_1o_SEMESTRE-2022.pdf . Acesso em 10 fev. 
2023
4  Informações extraídas do site da RNP: https://www.rnp.br/sobre/governanca/estatuto . 
Acesso em: 10 fev. 2023.



5  Conforme Boletim das OS, edição IMPA (no prelo).
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Administração Pública (projeto público de 
referência)

Organização social

Administrativos (insumos, 
contratos de prestadores de 
serviços)

Aquisição de equipamentos

Construções civis

Custo de monitoramento e 
supervisão pela Adminis-
tração Pública

Não aplicável

Custos Diretos

Custos indiretos

Diárias/passagens

Impostos e contribuições

Insumos para a produção/
serviço

Investimentos

Manutenção (água, luz, alu-
guel)

Pessoal administrativo

Pessoal assistencial/pesqui-
sador/auxílio ao público

1   Para uma discussão mais aprofundada sobre a metodologia de value-for-money, conferir 
a tese de doutorado de Mariana Carrera (CARRERA, 2014) e a dissertação de mestrado Ernesto 
Faria (FARIA, 2015).



2  Edital de chamamento nº 1/2021 (Cinemateca), disponível em: https://www.in.gov.br/
web/dou/-/edital-de-chamamento-publico-n-1/2021-335362389; Edital de chamamento público 
SEPEC nº 1/2022 (CBA), disponível em: https://www.gov.br/produtividade-e-comercio-exterior/
pt-br/assuntos/servicos-sociais-autonomos/cba/edital-de-publicizacao-cba.
3  De acordo com o § 5º, art. 18, do Decreto nº 9.190, de 2017.



4  Como exemplos, temos o Fundo Cultural e o Fundo Socioambiental do BNDES. O Fundo 
Cultural destina recursos não reembolsáveis a projetos de preservação e revitalização do patrimô-
nio histórico e cultural brasileiro, incluindo patrimônio material, imaterial ou acervos memoriais.  
Por sua vez, o Fundo Socioambiental oferece apoio ĕ nanceiro a projetos de geração de emprego e 
renda, de educação e de meio ambiente. Para mais informações, conferir em: https://www.bndes.
gov.br/wps/portal/site/home/ĕ nanciamento/produto/bndes-fundo-cultural e https://www.bndes.
gov.br/wps/portal/site/home/ĕ nanciamento/produto/bndes-fundo-socioambiental.
5  Por exemplo, a Lei de Incentivo à Cultura (Lei Rouanet): Lei nº 8.313, de 23/12/1991; Lei 
de informática da Amazônia Ocidental e Amapá: Lei nº 8.387, de 30/12/1991.





6  Sobre esse assunto, vale conferir o relatório de Benchmarking do Investimento Social 
Corporativo  - BISC (COMUNITAS, 2022).
7  As doações para organizações gestoras de fundos patrimoniais, que apoiem projetos cul-
turais, somente poderão gozar do benefício ĕ scal previsto na Lei nº 8.313/91 após a regulamenta-
ção da lei nº 13.800/19, que se encontra pendente.
8  O fomento à constituição da organização gestora de fundo patrimonial poderá ocorrer de 
forma paralela e independente ao estudo de publicização.
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